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Introdução 

 

A divisão territorial é muito antiga no mundo e, no Brasil, remonta 

aos tempos das capitanias hereditárias. No mundo contemporâneo, com o 

advento de novas tecnologias de comunicação e transporte, com as mudanças 

de paradigmas econômicos e sociais, também os modelos de divisão territorial 

tornaram-se obsoletos, ultrapassados. 

Os territórios são mais do que simples base física. Eles têm vida 

própria, possui um tecido social, uma teia complexa de laços e de relações com 

raízes históricas, políticas e de transporte diversas, que vão muito além de 

seus atributos naturais, dos custos de transporte e de comunicação, e que 

desempenham função ainda pouco conhecida no próprio desenvolvimento 

econômico. A Ciência Econômica conhece bem os aspectos temporais (ciclos 

econômicos) e setoriais (agroindústria, por exemplo), mas a questão territorial 

ou espacial só recentemente vem sendo alvo de suas preocupações. 

A perspectiva da abordagem territorial considera as múltiplas 

dimensões e as inter-relações contidas em uma população diversificada e com 

necessidades e potencialidades distintas. O desenvolvimento sustentável deve 

contemplar medidas que objetivem a melhoria de vida do conjunto da 

população do território, não apenas de parte dela. Portanto, é indispensável 

que haja uma forte articulação de políticas públicas entre si, nos diversos níveis 

de governo, com as iniciativas da sociedade, do setor privado dos diversos 

ramos de atividades. 

No conceito adotado pela SDT, Território é: 

ñum espa­o f²sico, geograficamente definido, geralmente cont²nuo, 

compreendendo cidades e campos, caracterizados por critérios 

multidimensionais, tais como o ambiente, a economia, a sociedade, a 

cultura, a política e as instituições, e uma população com grupos 

sociais relativamente distintos, que se relacionam interna e 

externamente por meio de processos específicos, onde se pode 

distinguir um ou mais elementos que indicam identidade e coesão 

social, cultural e territorial.ò (SDT/MDA, 2004) 

Em 2003, através da Secretaria de Desenvolvimento Territorial ï 

SDT, do Ministério do Desenvolvimento Agrário ï MDA, chega ao Estado de 



Plano Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável do Litoral Norte de Alagoas 

7 

 

Alagoas o Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Territórios 

Rurais ï PRONAT.  Programa que vem sendo implementado na perspectiva 

de: 

ñpromover cada vez mais o protagonismo dos atores sociais para a 

construção e governança do desenvolvimento de seus territórios. E, 

para isso, embasada em experiências nacionais e internacionais de 

aprofundamento da democracia participativa, tem reforçado a 

necessidade de fortalecer a cultura da gestão social, a ampliação das 

redes sociais de cooperação, estimulando as iniciativas que 

reorientam as dinâmicas socioeconômicas a partir da articulação e 

coesão das diversas políticas públicas federais, estaduais e 

municipaisò (SDT/MDA, 2010). 

Neste contexto, o PTDRS visa congregar esforços para promover a 

utilização de instrumentos de gestão participativa, notadamente o de 

planejamento, para orientar as práticas e organizar os elementos de 

operacionalização dos marcos construtivos do desenvolvimento, uma vez que é 

principal instrumento de apoio à Gestão Social do Território, subsidiando a 

instância colegiada territorial para a construção de um novo modelo de 

desenvolvimento. 

Inicialmente o Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agricultura 

Familiar e Reforma Agrária ï CEDAFRA/AL selecionou cinco Territórios: Litoral 

Norte, Agreste, Bacia Leiteira, Médio Sertão e Alto Sertão. Os Territórios foram 

selecionados a partir de critérios propostos pela SDT/MDA. Recentemente, 

mais um Território foi inserido nesta dinâmica, o Território da Mata Alagoana. 

Em 2004 se iniciou a construção dos PTDRS dos Territórios 

Alagoanos, um dos pontos fundamentais que norteou a construção foi apontar 

para uma nova maneira de conceber e de implementar políticas públicas que 

enfatizassem o ñDesenvolvimento Rural Sustent§velò como elemento propulsor 

de mudanças sociais importantes. Ela incorpora mudanças importantes 

ocorridas nas esferas de governos em muitos países, inclusive, no Brasil, que 

promoveram ações precursoras de movimentos de descentralização da gestão 

e de participação social. 

Desta forma os PTDRS do Estado de Alagoas buscam, desde então, 

possibilitar o redesenho do ciclo da gestão social do território na configuração 

dos planos de desenvolvimento e na avaliação dos projetos de intervenção. Os 
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elementos de planejamento estarão fomentando a gestão, monitoramento e 

avaliação de forma cíclica para acompanhamento de desenvolvimento das 

ações. O primeiro momento de aprimoramento dos PTDRS se deu no ano de 

2006, onde os atores sociais estabeleceram com maior clareza suas 

prioridades traduzidas na Visão de Futuro e nos Eixos. 

Durante o período de 2006 ï 2009 as instâncias territoriais, 

denominadas no Estado de Alagoas como CIAT, pautaram suas discussões e 

projetos buscando subsídios nas ferramentas de gestão territorial, dentre elas, 

como já citado, os PTDRS. Foi então que se fez necessário fortalecer o 

processo de avaliação e monitoramento dessa ferramenta e com isto partir 

para sua qualificação. 

O Território do Litoral Norte, inicialmente constituído pelos 

municípios de São Luiz do Quitunde, Matriz de Camaragibe, Porto Calvo, 

Japaratinga, Maragogi, Jacuípe, Jundiá, Porto de Pedras, São Miguel dos 

Milagres e Passo de Camaragibe, é reforçado com a participação de mais dois 

municípios, Campestre e Barra de Santo Antonio. O processo de revisão do 

PTDRS foi iniciado em outubro de 2009, com o apoio da entidade parceira 

IADH ï Instituto de Assessoria para o Desenvolvimento Humano e da SDT.  

O PTDRS traz, então, a sistematização de dados secundários 

associados aos resultados das oficinas participativas. Parte do conteúdo foi 

trazida do documento anteriormente construído pelos atores sociais do 

Território em 2006 e novos elementos e decisões foram incorporadas.  

Este documento por si só não tem a pretensão de ser único nem 

definitivo. Ele é um elemento participativo de acompanhamento das mudanças 

e da caracterização dos avanços ou entraves vividos pelos diversos atores no 

território. Ele também não pretende esgotar a apresentação dos dados e 

análises socioeconômicas, trazendo-os sim de forma a abrir horizontes para 

pesquisas mais detalhadas, caso houver necessidade. Porém, ele permite, 

através de um condicionamento cíclico, sofrer ajustes e avaliações no decorrer 

do seu processo, sempre que novos elementos possam ser levantados. Sendo 

assim, cabe à sociedade civil (em conjunto com os poderes públicos local, 

estadual e federal), dele se apropriar e utilizá-lo como ferramenta de 

transformação que venha a gerar melhoria na qualidade de vida da população 

do território. 
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1 Caracterização Territorial  

 

1.1 Ambiente Territorial  

 

Geograficamente o Território Litoral Norte de Alagoas localiza-se na 

Região Nordeste do Brasil, mais precisamente na porção leste do estado de 

Alagoas. 

O Território da Cidadania Litoral Norte de Alagoas abrange uma área 

de 2.460 Km², representando aproximadamente 8,9% da área total do Estado 

que é de 27.933,1 km² e é composto por 12 (doze) municípios, conforme já 

citado, sendo o município de São Luís do Quitunde o de maior extensão (404 

Km²). 

O território tem como limites o Estado de Pernambuco na porção 

mais ao Norte; o Estado da Bahia na porção mais a Oeste; e o rio São 

Francisco na porção Sudoeste, conforme ilustra a Figura 1. 

 

Figura 1 - Localização dos municípios que compõe o Território do Litoral Norte 
Alagoano em relação aos demais Territórios do Estado de Alagoas 

Fonte: PTDRS, 2006. 

 



 

11 

 

Estes municípios estão distribuídos na Microrregião do Litoral Norte 

Alagoano e distam entre 38,3 e 96,4 km da Capital, conforme figura a seguir. 

 
Figura 2 ï Mapa do Território Litoral Norte de Alagoas 

 
Fonte: PTDRS, 2006. 

 

A principal via de acesso utilizada pelos moradores do Território é a 

rodovia estadual AL ï 101 Norte, que interliga os municípios da microrregião do 

Litoral Norte Alagoano à capital Maceió. 

Tabela  1 ï Informações Gerais sobre os Municípios que compõe o Território 

Microrregião Município Distância à 
capital (km) 

Área (km²) 

Litoral Norte 

Alagoano 

Maragogi 91,9 335 

Japaratinga 82,8 85,9 

Passo de Camaragibe 54,5 188 

Porto de Pedras 74,2 267,3 

São Miguel dos Milagres 59,6 65,5 

Maceió Barra de Santo Antônio  38,3 138,6 

Mata Alagoana 

Campestre 92,9 55,5 

Jundiá 83,1 120,2 

Jacuípe 96,4 219,9 

Matriz de Camaragibe  61,3 329 

Porto Calvo 78,3 261,3 

São Luís do Quitunde 43,1 405,7 

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano, 2000. 
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1.2 Aspectos Históricos 

O Território inicia sua história a partir do município de Porto Calvo, 

notável por sua antiguidade (é o mais velho, com 195 anos, enquanto o mais 

novo ï Campestre ï tem apenas 13 anos) e por sua fama de ter sido um dos 

primeiros lugares a ser habitado por colonos portugueses, trazidos a 

Pernambuco pelos primeiros donatários da antiga Capitania. Outros municípios 

desta área, como Maragogi, também têm, em suas histórias, batalhas contra os 

holandeses e a luta para que D. Pedro I retornasse ao trono, após sua renúncia 

e saída do Brasil para Portugal. 

Os municípios que compõem o Território foram originários de 

comunidades tradicionais (índios, pescadores). O município de Japaratinga 

deve sua origem a uma colônia de pescadores implantada no mesmo local 

onde hoje está a prefeitura, enquanto que São Luiz de Quitunde deve sua 

origem a uma aldeia indígena. 

 

Figura 2 ï Evolução dos Municípios do Território Litoral Norte de Alagoas 

 

Fonte: PTDRS, 2006. 

 

O município mais velho é Porto Calvo (195 anos) e o mais novo é 

Campestre (13 anos).  
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Tabela 2 ï Ano de instalação dos Municípios do Território 

Município Ano de instalação 

Barra de Santo Antônio 1960 

Campestre 1997 

Jacuípe 1958 

Japaratinga 1960 

Jundiá 1960 

Maragogi 1875 

Matriz de Camaragibe 1958 

Passo de Camaragibe 1852 

Porto Calvo 1636 

Porto de Pedras 1815 

São Luís do Quitunde 1879 

São Miguel dos Milagres 1960 

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano, 2000. 

 

Característica presente na bagagem arquitetônica do Território, os 

engenhos de cana-de-açúcar representavam o poder instituído em torno do 

produto de grande valia exportadora para o Brasil, a cana-de-açúcar, 

destacando-se Porto Calvo como principal local de escoamento da produção 

agrícola da região.  

Os municípios que compõem a região são banhados pelos Rios 

Santo Antônio, Salgado, Grupuína, Maragogi, tendo como principal o Rio 

Camaragibe, o qual ocasionou mudanças importantes na vida e na identidade 

dos moradores litorâneos, que iniciando pelo ambiente acabou ganhando 

proporções culturais. 
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2 Diagnóstico Territorial 

 

A construção do Diagnóstico Territorial se deu por meio de oficinas de 

avaliação participativa e análise técnica da assessoria, buscando-se sensibilizar e 

comprometer os membros do colegiado territorial para a participação no processo 

de qualificação do PTDRS. 

Uma forma de comprometer os atores sociais foi socializar e discutir 

sobre a estratégia de qualificação do PTDRS do território. Compreendendo-se que 

em quaisquer processos de construção é salutar evidenciar os avanços, foi 

realizada a avaliação da execução das ações do PTDRS. 

As oficinas participativas foram organizadas considerando 03 (três) 

etapas. 

A primeira etapa abordou algumas definições, dentre elas, a da Política 

Territorial e do PTDRS, este último trabalhando-se o seu significado e a sua 

importância para o Desenvolvimento Territorial. Esta etapa proporcionou um 

ambiente favorável para que o Colegiado Territorial pudesse avaliar o documento 

aprimorado em 2006, buscando identificar quais os aspectos que necessitavam de 

atualização. Para tal, foi apresentado o PTDRS de 2006. Daí, os atores sociais 

presentes analisaram a caracterização do território e as dimensões da 

sustentabilidade. 

Os indicadores apontados como merecedores de modificação e/ou 

atualização foram relacionados com: População, Recursos Naturais, Organizações / 

Instituições, Educação, Saúde, Produção agropecuária e Infraestrutura e Turismo. 

A segunda etapa focou a identificação dos avanços ocorridos no 

Território por intermédio da avaliação das propostas contidas no documento 

apresentado em 2006. Utilizou-se uma matriz onde se analisou cada Projeto e/ou 

Ação proposto considerando sua situação atual de execução (iniciado, não iniciado 

ou finalizado) e as justificativas para as situações que evidenciasse não ter sido 

iniciado ou ter sido paralisado. Os resultados desta etapa se tornaram subsídios 

para a atualização do Diagnóstico e qualificação da Visão de Futuro e das 

propostas para o Desenvolvimento Territorial. 

Na terceira etapa os atores sociais, já com uma leitura inicial do 

diagnóstico territorial atual, bem como, das propostas de ações para o 

desenvolvimento do Território, realizaram uma análise do contexto interno e externo 

territorial. Para isso foi utilizada uma matriz de potencialidades, problemas, 
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oportunidades e ameaças, buscando-se identificar tudo que estivesse dentro da 

gerência territorial (potencialidades e problemas) e fora da gerência territorial 

(oportunidades e ameaças). 

 

2.1 Dimensão Sócio-Cultural  

          Na Dimensão Sociocultural destacam-se as informações sobre a realidade 

do território relacionadas aos seguintes aspectos: Características Demográficas; 

Características do Tecido Social Organizativo; Índice de Desenvolvimento Humano, 

Renda per Capita e Índice de Gini; Saúde; Educação; Cultura e Lazer.  

2.1.1 Características Demográficas 

 

Segundo dados do Anuário Estatístico de Alagoas (2008) o Território do 

Litoral Norte Alagoano em 2007 apresentava 39,78% da população residente na 

zona rural, que quando comparada com ano 2000 (Censo Demográfico 2000) 

percebe-se uma redução de 1,61% na população rural que pode ter várias causas, 

dentre elas a saída dos jovens em busca de oportunidades, tanto de trabalho 

quanto educacional. No entanto, como há no Território 05 (cinco) municípios que 

são litorâneos, parte desta população são pescadores (as) que estão enquadrados 

na categoria da agricultura familiar. 

 

Colônia de Pescadores de Porto de Pedras 

Segundo dados do IBGE (2010), o Território do Litoral Norte alagoano 

apresenta 30,81% da população residente na zona rural.  A distribuição da 
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População Feminina e Masculina é equilibrada no território (em torno de 50% de 

mulheres e de 50% de homens).  Ver tabela a seguir: 

Tabela 3 ï População Total, População por sexo e Distribuição da População Urbana e 

Rural no Território (2010) 

Municípios 
População 

Total 

Número de 

Homens 

Número de 

Mulheres 

População  

Urbana 

População 

Rural 

Barra de Sto. Antônio 14.228 7.076 7.152 13.240 988 

Campestre 6.599 3.291 3.308 5.541 1.058 

Jacuípe 6.986 3.580 3.406 4.344 2.642 

Japaratinga 7.752 3.871 3.881 3.305 4.447 

Jundiá 4.202 2.126 2.076 2.827 1.375 

Maragogi 28.746 14.515 14.231 18.622 10.124 

Matriz de Camaragibe 23.780 11.589 12.191 22.095 1.685 

Passo de Camaragibe 14.772 7.510 7.262 7.239 7.533 

Porto calvo 25.718 12.761 12.957 20.220 5.498 

Porto de Pedras 8.419 4.264 4.155 4.796 3.623 

São Luiz do Quitunde 32.416 16.327 16.089 20.597 11.819 

S Miguel dos Milagres 7.170 3.566 3.604 2.256 4.914 

TOTAL DO TERRITÓRIO 180.788 90.476 90.312 125.082 55.706 

Fonte: IBGE ( 2010) 

Os municípios de Japaratinga, Passo de Camaragibe e de São Miguel 

dos Milagres apresentam uma população rural maior do que a população urbana. 

 

2.1.2 Características do tecido social organizativo do território 

 

A Reforma Agrária no Brasil e em Alagoas, sobretudo nos últimos dez 

anos, vem ocupando a agenda do debate político nacional. Vários foram os fatores 

que contribuíram para a retomada deste tema, entre eles o agravamento dos 

conflitos sociais do campo e a retração da oferta de empregos nas cidades, que 
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levaram milhares de famílias, que já haviam emigrado, a se questionar sobre a 

possibilidade da volta ao campo em busca de oportunidade de emprego. 

Os agricultores sem-terra vivem em situação semelhante na condição de 

não possuírem terra e nem tampouco trabalho permanente, já que geralmente 

trabalham por temporada nos canaviais nos períodos de safra, migrando para 

outras regiões na entre safra da cana-de-açúcar à busca de trabalho ou juntando-se 

aos acampamentos na periferia dos centros urbanos e rurais, e agora se engajando 

aos movimentos sociais em busca de terra para produzir.  

Atualmente, conflitos ocorrem em regiões tidas como privilegiadas, 

localizadas na Zona da Mata e Litorânea do Estado, por isso, Alagoas está sendo 

considerado o segundo Estado no País como maior número de conflitos agrários. 

A sociedade, no Território do Litoral Norte de Alagoas, está organizada 

em diversas instâncias representativas dos vários segmentos das organizações 

governamentais de níveis municipais, estaduais, federais e das organizações não-

governamentais. 

Durante as Oficinas de qualificação do PTDRS foram registradas a 

presença de várias organizações da Sociedade Civil, inclusive identificando 

algumas contribuições percebidas pelos atores sociais locais ao desenvolvimento 

do Território. 

 

Organizações Sociais existentes no Território: 

¶ Associações Comunitárias e Produtivas 

o Associação de Produtores de Leite; 

o Associação Comercial; 

o Associações das diversas áreas de assentamento; 

o Dandarart; 

o AAPVAC; 

o ACMABB; 

o Associação das Mulheres; 

o Associação de Algicultores; 

o Associação de Pescadores Artesanais. 

¶ Sindicatos e FETAG 

o Pólo Sindical de Trabalhadores Rurais: 08 Sindicatos 

localizados em todos os municípios do território. 

¶ Cooperativas, ONGôs e Movimentos Sociais 

o Cooperativas 

Á COOPEAGRO; 

Á CONORTE; 
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Á COOATES; 

Á COOPMEL. 

o ONGôs 

Á CEAPA; 

Á DESENVOLVER; 

Á Fundação Augusto Gouveia; 

Á Fundação Terra Viva. 

Á UNEGRO. 

o Movimentos Sociais 

Á Movimento Minha Terra; 

Á MST - Movimento dos Sem Terra; 

Á MTL - Movimento Terra e Liberdade; 

Á CPT - Comissão Pastoral da Terra; 

Á Pastoral da Criança;  

Á MLST - Movimento de Libertação dos Sem Terra; 

Á MMTR - Movimento das Mulheres Trabalhadoras 

Rurais. 

o OSCIP 

Á PIAC 

¶ Colônia de Pescadores 

o Colônia Z 25. 

 
O Território conta, ainda, com algumas instâncias de governança: 

¶ CMDRS 
o Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural ï 

CMDRS; 

¶ Fóruns 
o DLIS ï Fórum de Desenvolvimento Local Integrado e 

Sustentável. 
 

 

2.1.3 Índice de Desenvolvimento Humano, Renda Per Capita e Índice de 

Gini  

O IDH ï M é obtido pela média aritmética simples de outros três índices, 

referentes às dimensões Longevidade (IDH-Longevidade), Educação (IDH-

Educação) e Renda (IDH-Renda).  

O Índice de Gini é usado para medir a desigualdade de renda. Seu valor 

varia de 0, quando não há desigualdade (a renda de todos os indivíduos tem o 

mesmo valor), a 1, quando a desigualdade é máxima (apenas um indivíduo detém 

toda a renda da sociedade e a renda de todos os outros indivíduos é nula). 
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Estes indicadores servem de parâmetros para se analisar a situação da 

qualidade de vida de um município. 

O Território apresenta uma realidade que aponta para a baixa qualidade de 

vida da população residente, expressa nos indicadores de desenvolvimento 

humano. De acordo com os dados apresentados, o Território apresentou Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal Médio de 0,579.  

A Renda Per Capita no território, em 2000 variava de R$ 52,19 

(cinqüenta e dois reais e dezenove centavos) em Porto da Pedra e R$ 81,45 

(oitenta e um reais e quarenta e cinco centavos) em Japaratinga. 

No ano de 2000, o Índice de Gini (índice que expressa a desigualdade de 

renda) do território apresentava a média de 0,56. O município que aparecia em pior 

situação era Porto de Pedras (0,62) e o de menor desigualdade era Matriz de 

Camaragibe, (0,51).  

Em 2003, dados do IBGE, o índice de Gini foi maior no município de 

Porto Calvo (0,44) e menor em Jundiá (0,37), muito embora a variação entre os 

municípios tenha sido pequena.  

Tabela 4 ï Índice de Gini no Território e Municípios ï 2000 e 2003 

Território e Municípios Anos 

2000 2003 

Território (média) 0,56 0,40 

Barra de Santo Antônio 0,52 0,39  

Campestre 0,54 0,38  

Jacuípe 0,58 0,41  

Japaratinga 0,6 0,4  

Jundiá 0,52 0,37  

Maragogi 0,58 0,39  

Matriz de Camaragibe 0,51 0,42  

Passo de Camaragibe 0,53 0,39  

Porto Calvo 0,56 0,44  

Porto de Pedras 0,62 0,42  

São Luis do Quitunde 0,53 0,41  

São Miguel dos Milagres 0,59 0,39  

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano, 2000 e IBGE. 

2.1.4 Situação da Saúde no Território 

O quadro encontrado na região é preocupante, ao se observar o precário 

cumprimento de necessidades básicas para o desenvolvimento social, econômico, 

político, cultural e sustentável, conforme se verificará nos indicadores de saúde. 
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Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - Longevidade 

Em 2000, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal-Longevidade 

do Brasil era 0,727  e no Território Litoral Norte era de 0,649. Dentre os municípios 

do Território, dois apresentavam o melhor valor: Maragogi e São Miguel dos 

Milagres (ambos com 0,714). O valor mais baixo era de Porto de Pedras (0,515), 

abaixo da média do Território.  

Casos de AIDS, Dengue e Leishmaniose 

Segundo dados do Portal ODM o Território no período de 2001-2008 foi 

acometido de casos de AIDS, Dengue e Leishmaniose, com forte destaque para a 

Dengue. A dengue até 2008 já tinha acometido 2.023 (duas mil e vinte e três) 

pessoas no Território. A AIDS e a Leishmaniose até 2007 acometeram 76 (setenta 

e seis) e 89 (oitenta e nove) casos, respectivamente. 

Em todo Território foram computados, apenas, 2 casos de malária. Os 

municípios que mais sofrem com esses tipos de doenças são Matriz de 

Camaragibe, Maragogi e São Luís do Quitunde. 

Os municípios que apresentaram maior número de casos de AIDS (16) 

foi Barra de Santo Antônio; de Dengue foram Matriz de Camaragibe (575) e 

Maragogi (511); e de Leishmaniose foram Jacuípe (14) e São Luiz de Quitunde 

(13). 

É interessante afirmar que a realização permanente de ações educativas 

preventivas, além da adoção de medicamentos eficazes ajudou a diminuir esta 

incidência da doença nesta região do Estado de Alagoas. 

 

Estabelecimentos de saúde 

Em maio de 2010, existia no Território um total de 106 estabelecimentos 

de saúde, de acordo com o Datasus (Caderno de Informações de Saúde), 

considerando o tipo de convênio, 98% dos estabelecimentos prestam serviços pelo 

SUS, e 2% que prestam serviços particulares na área de diagnose e terapia, 

conforme tabela a seguir. 
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Tabela 5 ï Estabelecimentos de Saúde por Município - 2010 

Estabelecimentos 
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Central de Regulação de 
Serviços de Saúde 

               
-  1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

             
11  

Centro de Atenção 
Psicossocial 

               
-  

                
-  

                
-  

                
-  

                
-  

                
-  1 

                
-  1 

                
-  1 

                
-  

              
3  

Centro de Apoio a Saúde 
da Família 

               
-  

                
-  

                
-  

                
-  

                
-  

                
-  1 

                
-  1 

                
-  

                
-  

                
-  

              
2  

Clinica Especializada / 
Ambulatório Especializado 

              
1  

                
-  

                
-  

                
-  

                
-  

                
-  1 

                
-  

                
-  

                
-  2 

                
-  

              
4  

Hospital Geral  -  -  -  -  -  -  1  -  1  -  1 -  3  

Posto de Saúde 2  -  -  -  -  10 -  6 -  -  -  -  18  

Secretaria de Saúde 1  -  -  -  1 1 1 1 1 1 1 -  8  

Unidade Mista - 
atendimento 24h: atenção 
básica, intern./ 
Urgência 

- - - - - 1 - 1 - - - - 2 

Centro de Saúde / Unidade 
Básica de Saúde 

              
1  1 1 3 2 1 8 

                
-  6 4 10 3 

             
40  

Unidade de Serviço de 
Apoio de Diagnose e 
Terapia 

- - - - - - 1 1 2 - 1 - 5 

Unidade de Vigilância em 
Saúde 

1 1 1 1 - 1 1 - - 2 1 1 10 

Total 6 3 3 5 4 15 16 10 13 8 18 5 106 

Fonte: Datasus, 2010. 

 

Os estabelecimentos de saúde são na sua maioria da rede pública, uma 

realidade compartilhada pela Região Nordeste, onde a presença de hospitais 

públicos é muito superior à disponibilidade dos hospitais privados. No entanto, a 

qualidade dos serviços prestados pela saúde no território é comprometida pelo 

número reduzido de hospitais para atender a demanda do Território. 

 

Profissionais da área de saúde 

No Território foi registrada, em 2009, a existência de 874 (oitocentos e 

setenta e quatro) profissionais da área de saúde com uma concentração nos 

municípios de Porto Calvo (165), Matriz de Camaragibe (141), São Luiz do 

Quitunde (138) e Maragogi (108). 

Quanto à categoria o maior número é de Médicos (230) em diversas 

especialidades e Auxiliares de Enfermagem (170). É importante registrar, porém, 
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que em alguns municípios não existia a disponibilização de Pediatras, tais como: 

Barra de Santo Antônio, Campestre, Jacuípe, Jundiá, Porto de Pedras e São Miguel 

dos Milagres. O mesmo acontecendo com a especialidade de Ginecologia apenas 

registrada a existência em 04 (quatro) municípios do Território (Barra de Santo 

Antônio, Maragogi, Porto Calvo e São Luiz do Quitunde). 

 

Tabela 6 ï Profissionais de Saúde no Território - 2009 

Categoria 
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1. Médicos 18  4 7 7 7 28 35 24 48 10 36 6 230  

Cirurgião Geral 2 - - - - - - - 1 - 1 - 4 

Clínico Geral 2 - 2 3 1 8 14 15 13 1 12 - 71 

Ginecologista 
Obstetra 

1 - - - - 3 - - 6 - 1 - 11 

Médico de Família 8 3 5 3 4 9 11 8 10 4 14 4 83 

Pediatra - - - 1 - 3 1 1 9 - 3 - 18 

Psiquiatra 1 - - - - 1 2 - 1 1 2 - 8 

Radiologista 2 - - - - 1 2 - 3 1 - - 9 

2. Cirurgião 
dentista 

8 2 2 6 4 10 12 6 13 4 12 5 84 

3. Enfermeiro 11 3 3 3 3 11 15 7 13 5 17 4 95 

4. Fisioterapeuta 4 - - - - 2 1 1 4 1 5 1 19 

5. Fonoaudiólogo - - - - - 1 1 - 2 - 2 - 6 

6. Nutricionista 1 - - - 1 1 2 1 2 - 2 - 10 

7. Farmacêutico - - - - - 1 4 1 4 1 3 - 14 

8. Assistente social - 1 - - 1 3 3 - 5 2 4 1 20 

9. Psicólogo 1 1 - - 1 1 4 - 2 2 7 - 19 

10. Auxiliar de 
Enfermagem 

8 6 - 1
2 

1 24 34 21 29 10 17 8 170 

11. Técnico de 
Enfermagem 

- 1 - - - 1 - 1 - - - - 3 

              

Fonte: Datasus, 2010.             

 

Equipamentos de saúde 

O número total de equipamentos de saúde existente no Território é 310 

(trezentos e dez). Pode-se considerar que a oferta de exames de saúde no território 

é precária. Em 2009 não foi registrada a existência de mamógrafo, em nenhum 

município. O exame de ñRaios Xò era realizado em apenas 07 (sete) municípios e a 

Ultrassonografia em 09 (nove). 
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Programas de saúde (Atenção Básica) 

Os modelos de atenção básica são o PACS ï Programa de Agentes 

Comunitário de Saúde e PSF ï Programa Saúde da Família. O percentual de 

cobertura cresceu no período de 2004 ï 2008 em 10,5%. No que se refere ao 

modelo, o PSF ï Programa Saúde da Família cresceu em 17,5%, enquanto que o 

PACS decresceu 6,7%. Tal fato se dá a incorporação do PACS ao PSF, isto é, à 

medida que se foi implantando o PSF nos municípios, os Agentes Comunitários 

foram incorporados.  

 

Esperança de Vida e Morbidades 

 

O indicador mais utilizado para medir a mortalidade é a esperança de 

vida ao nascer. No Brasil, o IBGE divulgou que a expectativa de vida da população 

brasileira ao nascer passou de 69,66 anos para 72,86. Desse modo, segundo 

mostra a pesquisa Tábuas de Mortalidade os brasileiros nascidos em 2008 têm 

expectativa de viver, em média, 3 anos, 2 meses e 12 dias a mais do que os 

nascidos em 1998. No ano passado, a esperança de vida ao nascer da população 

masculina era de 69,11 anos e da feminina era 76,71 anos. No território esta 

expectativa em 2000 era de 63,9 anos, segundo informações do Atlas do 

Desenvolvimento Humano ï PNUD. 

 

A mortalidade define-se como a ação da morte sobre uma população e é 

um dos componentes centrais da dinâmica demográfica. O ritmo no qual ocorrem 

os óbitos numa população varia muito entre as diversas regiões do mundo, grupos 

socioeconômicos, sexo, etc. A maneira como as pessoas morrem é uma boa 

representação das condições nas quais vivem.  

 

Outro índice importante para análise situacional do Território refere-se à 

morbidade que é a taxa de portadores das doenças relacionadas na Tabela abaixo, 

em relação à população total do Território, estudadas em 2005. A quantificação das 

doenças ou cálculo das taxas e coeficientes de morbidade e morbi-mortalidade são 

tarefas essenciais para Vigilância Epidemiológica e controle das doenças. 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Vigil%C3%A2ncia_epidemiol%C3%B3gica
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Tabela 7 ï Morbidade Hospitalar no Território do Litoral Norte 

GRUPO DE CAUSAS TERRITÓRIO 

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias 8,4 

II. Neoplasias (tumores) 2,8 

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 0,4 

IV. Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 2,2 

V. Transtornos mentais e comportamentais 1,5 

VI. Doenças do sistema nervoso 0,5 

VII. Doenças do olho e anexos 0,4 

VIII. Doenças do ouvido e da apófise mastóide 0,1 

IX. Doenças do aparelho circulatório 3,5 

X. Doenças do aparelho respiratório 7,8 

XI. Doenças do aparelho digestivo 4,7 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 0,7 

XIII. Doenças sistema osteomuscular e tecido conjuntivo 0,7 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 4,3 

XV. Gravidez parto e puerpério 22,1 

XVI. Algumas afecções originadas no período perinatal 1,5 

XVII.Malformação congênita, deformidades e anomalias 
cromossômicas 

0,4 

XVIII.Sintomas, sinais achados anormais em exames clínicos 
e laboratoriais 

0,4 

XIX. Lesões, envenenamento e causas externas 4,1 

XX. Causas externas de morbidade e mortalidade 0,1 

XXI. Contatos com serviços de saúde 0,1 

CID 10ª Revisão não disponível ou não preenchido 0,1 

Fonte: DATASUS, 2005.  

  

           No Território do Litoral Norte de Alagoas as doenças referentes à Gravidez, 

parto e puerpério acometem a população em grande proporção, indicando o 

percentual 21% das causas de morbidade em 2005, conforme tabela acima.  

 Verificando-se os dados do IBGE de 2009, nota-se que a grande maioria dos 

municípios do território não disponibilizou informações sobre morbidades 

hospitalares, inviabilizando assim uma análise mais atualizada deste aspecto da 

saúde. 
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Mortalidade Infantil 

 

Mortalidade Infantil consiste nas mortes de crianças durante o seu 

primeiro ano de vida e é a base para calcular a taxa de mortalidade infantil. 

Observada durante um ano, a taxa se refere ao número de óbitos em relação ao 

número de nascidos vivos do mesmo período. Entre 2001 e 2005, no Estado de 

Alagoas, a taxa de mortalidade infantil reduziu de 31,47 para 24,11 a cada mil 

nascidos vivos. 

Observando os dados disponibilizados pelo Portal dos Objetivos do 

Milênio se percebe que, no período de 1995 a 2008, na tentativa de reduzir a 

mortalidade infantil, o Território teve um desenvolvimento pífio, demonstrado nos 

números indicativos de óbitos de crianças menores de um ano (2.626 casos), 

considerando que o acompanhamento materno pré-natal ocorreu com 41,2% das 

grávidas, contra 2,9% daquelas que não buscaram o acompanhamento médico 

neste período. 

Estes óbitos foram expressivos nos municípios de São Luiz do Quitunde 

(590), de Porto Calvo (549), Maragogi (310) e Matriz de Camaragibe (306)..Em 

2008, dois municípios se destacam registrando 0% em mortalidade infantil abaixo 

de 5 anos de idade, foram São Miguel dos Milagres e Jacuípe. 

As maiores taxas de mortalidade infantil em menores de 5 anos no 

período de 2004-2008, considerando percentuais acima de 40%, além de Jacuípe 

que mostra estes picos negativos, foram registradas nos municípios de São Miguel 

dos Milagres, São Luiz do Quitunde, Porto Calvo e Jundiá. 

A mortalidade infantil por diarreia no período de 2004-2009 só não foi 

registrada nos municípios de São Miguel dos Milagres e Porto de Pedras. Os anos 

de maior incidência, considerando o número de municípios com ocorrência 

registrada, foram 2005 e 2006.  

Considerando os dados do Portal ODM, ano de 2009, os três municípios 

do território que apresentaram as menores taxas de Mortalidade Infantil foram 

Jundiá, Porto de Pedras e Japaratinga. Os que apresentaram as maiores taxas 

foram: Maragogi, Matriz de Camaragibe e Barra de Santo Antônio. Ver gráfico a 

seguir: 
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Gráfico ï 1- Mortalidade Infantil de crianças menores de 5 anos a cada 1000 
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Fonte: Portal ODM 2009 

Desnutrição 

No Litoral Norte Alagoano, a proporção de crianças menores de 2 anos 

desnutridas é de 4,63%, expressadas através do controle da aferição do peso 

infantil acompanhado no Programa Saúde da Família, ocorrido no período de 1999 

a 2008, do qual 68.770 crianças participaram, conforme dados apresentados pelo 

SIAB-DATASUS. O percentual de prevalência da desnutrição teve nos anos de 

2004 a 2006 os maiores índices. 

Segundo os dados do Portal ODM, a Taxa de Desnutrição diminuiu 

bastante, comparando-se com os valores de 2003 com os de 2009. A média do 

território passou de 14,5, em 2003, para 3,4, em 2009. Ver gráfico a seguir:   

Gráfico 2  - Taxa de desnutrição de crianças menores de 2 anos pesadas pelo PSF ï  
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Percentual de crianças menores de 1 ano com vacinação, 2000-2008 

Uma das ações importantes para a redução da mortalidade infantil é a 

prevenção através de imunização contra doenças infecto-contagiosas. 

Focando na observação do alcance do objetivo do milênio expressado na 

redução da mortalidade infantil, a análise do Território apresenta algumas nuances 

que contradizem a expectativa negativa do desenvolvimento da região. O alto 

percentual de crianças menores de 1 ano com a vacinação em dia, ajuda a 

configuração de uma diminuição da mortalidade infantil A aplicação e o 

desenvolvimento de políticas direcionadas para o período anterior, como o 

atendimento pré-natal e ao puerpério justifica também essa taxa. 

Entre 2000 e 2008, no Estado, este percentual cresceu de 79,3 para 

93,5% (crianças com a carteira de vacinação em dia) 

No território, dados do Datasus mostram que no período de 2004 ï 2009 

o índice passou de 83,6% para 93,7%. O município que aparece com quase 100% 

de cobertura vacinal é Porto Calvo (99,7%). 

Tabela 8ï Percentual de crianças menores de 1 ano com a vacinação em dia ï 2004 a 

2009 

Município 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Barra de Santo 
Antônio 

73,3 81,4 85,9 88,8 92,5 92,2 

Campestre 94,7 94,5 96,5 98,3 98,8 98,1 

Jacuípe 75,5 91,1 91,5 93,1 94,9 93,5 

Japaratinga 71,7 58,8 62,2 78,1 79,1 85,3 

Jundiá 93,4 96,7 93,1 96,6 97,3 97,5 

Maragogi 82,8 84,5 84 85,6 88,7 85,3 

Matriz de Camaragibe 91,5 92,4 91,9 93,8 96 96,5 

Passo de Camaragibe 87,6 95,5 96,5 98,1 99,2 98,4 

Porto Calvo 80,5 93,9 97,9 99,9 99,4 99,7 

Porto de Pedras 80,5 81,9 88,6 91,4 92,4 92,2 

São Luiz do Quitunde 84,7 85,1 87,3 86,3 86,3 88,2 

São Miguel dos 
Milagres 

86,8 95 96,7 97,7 96,6 98 

Fonte: Datasus, 2010. 

 

Outro aspecto importante para a aferição do nível de desenvolvimento 

trata do percentual de mães adolescentes observado no Território, onde em 97,9% 

dos partos acompanhados por médicos, 33,6% das parturientes eram adolescentes. 

O que denota a necessidade de políticas públicas voltadas para a juventude, com 

ações direcionadas em diversas áreas de interesse do público, além da 

conscientização do espaço do jovem na sociedade, comunidade que ele faz parte. 
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Saneamento Básico 

A água constitui elemento essencial à vida vegetal e animal. O homem 

necessita de água de qualidade adequada e em quantidade suficiente para atender 

as suas necessidades, para proteção de sua saúde e para propiciar o 

desenvolvimento econômico. 

Um Sistema de Abastecimento de Água caracteriza-se pela retirada da 

água da natureza, adequação de sua qualidade, transporte até os aglomerados 

humanos e fornecimento à população em quantidade compatível com suas 

necessidades, representando o conjunto de obras, equipamentos e serviços 

destinados ao abastecimento de água potável de uma comunidade para fins de 

consumo doméstico, serviços públicos, consumo industrial e outros usos. 

No Litoral Norte de Alagoas 43% das famílias tem suas casas 

abastecidas com água proveniente de rede geral de abastecimento dô§gua, 

enquanto 39% da população obtêm a água em poços ou nascentes existente dentro 

da propriedade. 

O abastecimento de água é executado totalmente pela Prefeitura em 04 

(quatro) municípios (Campestre, Porto Calvo, São Luiz do Quitunde e São Miguel 

dos Milagres), por outras entidades em 03 (três) municípios (Barra de Santo 

Antônio, Jacuípe e Jundiá) e misto (Prefeitura e outras entidades) em 05 (cinco) 

municípios (Japaratinga, Maragogi, Matriz de Camaragibe, Passo de Camaragibe e 

Porto da Pedra). 

Entre 2000 e 2008, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, o percentual de municípios brasileiros que tiveram rede de 

abastecimento de água em pelo menos um distrito aumentou de 97,9% para 99,4%, 

gestão de resíduos sólidos (que inclui a coleta e eliminação de resíduos, além de 

limpeza pública) tornou-se presente em todos os municípios em 2008, comparado 

ao 99,4% em 2000, e gestão de águas pluviais (drenagem urbana), que existia em 

78,6% dos municípios em 2000, atingiu 94,5% em 2008.  

Nestes oito anos, o serviço de saneamento que não conseguiu aumentar 

seus índices foi a rede de coleta de esgotos, presente em 52% dos municípios em 

2000, passando para 55,2 % em 2008. 

Nos municípios que compõem o Território, observa-se uma situação 

semelhante onde em 45% das casas utilizam a fossa rudimentar como forma de 

escoar seus dejetos. 44% das residências não têm instalações sanitárias, enquanto 
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3% possuem fossas sépticas. A rede geral de esgoto é utilizada, apenas, por 4% da 

população territorial, conforme dados fornecidos pelo SIM-SINASC. 

Em 2008, apenas 03 (três) municípios possuíam esgotamento sanitário 

(Maragogi, Matriz de Camaragibe e Porto Calvo). 

Outro desafio para o Território é a eliminação de resíduos, a coleta 

efetuada pelo serviço municipal de limpeza abrange, apenas, 39% da população. 

Ainda é grande o percentual de moradores que utilizam terrenos baldios ou 

logradouros (36%) para eliminar seu lixo, poluindo mais o espaço público.  

A conscientização das pessoas quanto à destinação do lixo torna-se 

ferramenta necessária para a melhora da condição de vida urbana e rural. A 

incineração (queimada) do lixo é prática ainda comum por parte de 14% dos 

moradores do Território. 

O Diagnóstico elaborado pelo Ministério das Minas e Energia (2005) traz 

que a coleta de lixo nos municípios atingia o maior percentual nos municípios de 

Campestre, Matriz de Camaragibe, Passo de Camaragibe, Porto Calvo e Barra de 

Santo Antônio.  

Observa-se que metade do Território tinha uma cobertura quanto à 

coleta do lixo, em 2005, abaixo do percentual de 50%, e apresentava uma situação 

crítica em Porto de Pedras e São Miguel dos Milagres. Ver Tabela abaixo 

 

Tabela 9 ï Índice de Domicílios atendidos pelo serviço de Coleta de Lixo - 2005 
Município Coleta de lixo (%) 

Barra de Santo Antônio 61,60 

Campestre 69,50 

Jacuípe 45,80 

Japaratinga 40,80 

Jundiá 45,70 

Maragogi 46,10 

Matriz de Camaragibe 67,03 

Passo de Camaragibe 67,03 

Porto Calvo 62,20 

Porto de Pedras 17,30 

São Luís do Quitunde 50,10 

São Miguel dos Milagres 28,60 
Fonte: Ministério das Minas e Energia, 2005. 

Considerando dados do IBGE (2008) foi registrada em todo o Território a 

existência de catadores nas unidades de disposição de resíduos no solo. 
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2.1.5 Situação da Educação no Território 

 

Por sua relevância social, a educação é tema central dos debates 

nacionais, sendo destacada como área prioritária nas políticas de governo, porém, 

o Brasil ainda está longe de resolver problemas considerados primordiais como a 

erradicação do analfabetismo e a melhoria da qualidade da aprendizagem dos 

alunos. 

Nessa perspectiva, a alfabetização se consolida como uma política de 

Estado, já que é uma das etapas do processo de educação escolar e, portanto, um 

direito social garantido na Constituição da República Federativa do Brasil. Além 

disso, a inclusão social pressupõe a garantia de acesso à leitura e à escrita; uma 

vez que a sociedade de hoje se constitui numa sociedade letrada e, considerando 

que o domínio dessas habilidades é determinante nesse processo de inclusão dos 

cidadãos não alfabetizados, a alfabetização deve se efetivar enquanto política 

pública prioritária em qualquer comunidade. 

 

Taxa de Analfabetismo 

 

A Taxa de Analfabetismo refere-se ao percentual das pessoas 

consideradas sem capacidade de ler e escrever, dentro da população adulta com 

mais de 25 anos. 

Os dados oficiais mais recentes a respeito das taxas de analfabetismo 

municipais são os do Atlas do desenvolvimento Humano, de 2000.  

No Território, a média era de 50,2%. Os municípios que apresentavam 

as maiores taxas de analfabetismo eram: Porto de Pedras (58,10%), Jacuípe 

(55,63%) e Jundiá (54,22%). Os municípios que apresentavam as menores taxas 

de analfabetismo eram:  São Miguel dos Milagres (44,5%), Japaratinga (45,16%), 

Maragogi (45,91%) e Campestre (45,91%). Ver gráfico a seguir: 
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Gráfico 3- Proporção de Analfabetos entre a população de mais de 25 anos  
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Em geral, as taxas de analfabetismo do território eram muito altas, 

demonstrando um percentual muito grande de pessoas analfabetas. Acredita-se 

que ao longo dessa última década, com os Programas de Alfabetização 

implantados nos municípios, essa realidade tenha melhorado. 

 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - Educação 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - Educação é um sub -

índice do IDH, relativo à Educação. Ele é obtido a partir da taxa de alfabetização e 

da taxa bruta de freqüência à escola. Em 2000, o Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal-Educação do Brasil era 0,849. 

 Dentre os municípios do Território Litoral Norte de Alagoas, o município 

com o melhor valor era Campestre (AL), com um valor de 0,657, e o município com 

o menor  valor era Porto de Pedras (AL), com um valor de 0,548. A média no 
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Território era de 0,612 abaixo 28% do IDH médio no País (28%) e 13% do Estado 

de Alagoas (0,703). 

Gráfico 4   - IDH-M ïEducação dos municípios do Território Litoral Norte Alagoas 

 
 
 
 
Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano, 2000. 

 

A questão educacional é sempre fator de dificuldades. O governo tem 

tentado reverter a situação com os programas de alfabetização, realizados nos 

últimos anos. No Território, um grande número de pessoas que assinam o próprio 

nome não tem a habilidade da leitura, e principalmente dificuldades em preencher 

formulários. 

Levantamento do nível de escolaridade de 601 famílias assentadas, 

concluído no ano de 2006 pela COOATES - Cooperativa Agrícola de Assistência 

Técnica e Serviços de Barreiros - prestadora de serviços de ATER em oito 

assentamentos do município de Maragogi, mostrou que 27,6% eram analfabetos, 

65,9% eram alfabetizados, mas não haviam concluído o primeiro grau, apenas 

1,58% tinham o 1º grau e 1,7% o segundo grau. 
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Estabelecimentos de Ensino e docentes no Território 

De acordo com dados do Censo Escolar em 2009 existiam 425 

estabelecimentos de ensino, sendo 141 escolas no ensino pré-escolar, 268 escolas 

de ensino fundamental e 15 escolas de ensino médio. 

 

Tabela 10 ï Número de Estabelecimentos por Dependência Administrativa 

Município Total de 
estabeleci

mentos 

Pré -escolar Ensino Fundamental Ensino Médio 

E M P E M P E M P 

Barra de Sto 
Antônio 18 

- 4 2 1 8 2 1 - - 

Campestre 11 - 1 - 1 8 - 1 - - 

Jacuípe 28 - 11 - 1 15 - 1 - - 

Japaratinga 35 - 14 1 1 17 1 1 - - 

Jundiá 26 - 12 - 1 12 - 1 - - 

Maragogi 69 - 22 2 1 40 2 1 - 1 

Matriz de 
Camaragibe 32 

- 3 2 2 24 - 1 - - 

Passo de 
Camaragibe 38 

- 17 - 1 19 - 1 - - 

Porto Calvo 65 - 27 2 2 30 2 2 - - 

Porto de 
Pedras 36 

- 12 - 1 22 - 1 - - 

São Luis do 
Quitunde 51 

- 3 2 2 40 2 1 - - 

São Miguel 
dos Milagres 16 

- 4 - 1 9 - 1 1 - 

Total 425 - 130 11 15 244 9 13 1 1 

Fonte: IBGE ï Informações Estatísticas 2009 

Legenda: E = Estadual M = Municipal P = Particular 

 

 

Matrículas 

No Território do Litoral Norte existem 57.199 (cinqüenta e sete mil cento 

e noventa e nove) pessoas matriculadas, sendo 9.303 (nove mil trezentos e três) na 

rede estadual, 42.590 (quarenta e dois mil quinhentos e noventa) na rede municipal 

e 1.501 (mil quinhentos e um) na rede particular. Ver Gráfico e Tabela abaixo. 
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Gráfico 5 ï Proporção dos estabelecimentos de ensino por dependência administrativa 

 

Fonte: IBGE ï Informações Estatísticas 2009 

 

Tabela 11ï Número de matrículas por Nível de Ensino e Dependência Administrativa - 
2009 

Município Total de 
matrícul

as 

Pré-escolar Ensino 
Fundamental 

Ensino Médio 

E M P E M P E M P 

Barra de Sto 
Antônio 

4.368 - 303 54 123 3.276 200 412 - - 

Campestre 1.892 - 195 - 149 1.385 - 163 - - 

Jacuípe 2.109 - 231 - 126 1.583 - 169 - - 

Japaratinga 2.776 - 400 15 124 1.882 39 316 - - 

Jundiá 1.484 - 279 - 73 942 - 190 - - 

Maragogi 9.013 - 558 51 227 6.994 269 911 - 3 

Matriz de 
Camaragibe 

6.604 - 684 
17
1 

888 4.195 - 666 - - 

Passo de 
Camaragibe 

4.908  807 - 510 3.345 - 246 - - 

Porto Calvo 8.971 - 1.066 59 738 1.783 67 1.453 - - 

Porto de Pedras 2.531 - 376 - 115 1.783 - 257 - - 

São Luis do 
Quitunde 

10.329 - 611 39 275 8.076 433 794 - 
10
1 

São Miguel dos 
Milagres 

2.214 - 167 - 106 1.612 - 272 57 - 

Total 57.199 - 5.677 389 3.454 36.856 1.008 5.849 57 104 

Legenda: E = Estadual M = Municipal P = Particular Fonte: IBGE ï Informações Estatísticas 2009 
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Docentes 

O número de docentes no Território é de 2.224 (dois mil duzentos e vinte 

e quatro), sendo a maioria do quadro municipal (1.505) atuando no Ensino 

Fundamental. Ver Tabela abaixo: 

 

Tabela 12 ï Número de Docentes por Nível de Ensino e Dependência Administrativa ï 
2009 

Município Total de 
docentes 

Pré-escolar Ensino 
Fundamental 

Ensino Médio 

E M P E M P E M P 

Barra de Sto 
Antônio 159 

- 12 5 8 114 10 10 - - 

Campestre 93 - 9 - 12 58 - 14 - - 

Jacuípe 91 - 5 - 10 65 - 11 - - 

Japaratinga 121 - 22 2 10 72 4 11 - - 

Jundiá 69 - 11 - 7 44 - 7 - - 

Maragogi 309 - 32 2 18 200 18 34 - 5 

Matriz de 
Camaragibe 254 

- 32 7 30 160 - 25 - - 

Passo de 
Camaragibe 200 

- 33 - 20 133 - 14 - - 

Porto Calvo 303 - 37 1 25 195 4 41 - - 

Porto de Pedras 133 - 29 - 13 78 - 13 - - 

São Luis do 
Quitunde 380 

- 22 3 16 287 21 21 - 10 

São Miguel dos 
Milagres 132 

- 9 - 5 99 - 10 9 - 

Total 2.244 - 253 20 174 1.505 57 211 9 15 

Legenda: E = Estadual M = Municipal P = Particular Fonte: IBGE ï Informações Estatísticas 2009 

 

 

Distorção idade-série ensino fundamental e médio 

Em um sistema educacional seriado, existe uma adequação teórica entre 

a série e a idade do aluno. No caso brasileiro, considera-se a idade de 7 anos como 

a idade adequada para ingresso no ensino fundamental, cuja duração, 

normalmente, é de 8 anos. Seguindo este raciocínio é possível identificar a idade 

adequada para cada série. Este indicador permite avaliar o percentual de alunos, 

em cada série, com idade superior à idade recomendada. No território a distorção 

idade-série, tanto para o ensino fundamental, quanto para o ensino médio 

apresenta taxas bastante altas que refletem à qualidade do ensino e da formação 

ddas crianças e jovens dos municípios. 



 

 37 

A distorção idade-série eleva-se à medida que se avança nos níveis de 

ensino.  O município com menor percentual no Ensino Fundamental e no ensino 

médio é Porto Calvo. No Ensino Médio, todos os municípios apresentam um índice 

de distorção idade-série bastante elevado variando de 30,6% (Porto Calvo) a 65,4% 

(Passo de Camaragibe). Ver gráfico a seguir: 

 

  Gráfico 6 ï Distorção Idade-série alunos do ensino Médio e Fundamental  

 
Fonte: Portal ODM, 2010. 

 

2.1.6 Situação da Cultura e Lazer no Território 

 

Alagoas é o Estado brasileiro que possui a maior diversificação em 

folguedos. Segundo os estudiosos de folclore, Alagoas possui quatorze folguedos 

natalinos, dois folguedos de festas religiosas, quatro folguedos carnavalescos, 

quatro folguedos carnavalescos com estrutura simples, dois torés e três danças, 

totalizando vinte e nove folguedos e danças alagoanas. 

Essas formas de expressão são, em sua maioria, originárias da 

Península Ibérica ou vindo até nós do continente europeu através de formas 

portuguesas, misturando-se aqui nas Alagoas às manifestações de origem africana, 

resultando daí novas formas de autos e diversões. 

A riqueza do folclore alagoano deveu-se ao trabalho dos pioneiros 

folcloristas desta terra, como seja: Alfredo Brandão, Luiz Lavanère, Arthur Ramos e 

posteriormente Théo Brandão, Aloísio Vilela, José Pimentel de Amorim, Abelardo 

Duarte, José Maria de Melo, Félix Lima Júnior, Paulino Santiago e Manoel Diegues 




















































































































































